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  Por muitos anos, o estudo e a pesquisa na área da superdotação, da inteligência e do talento em potencial estiveram reservados a poucos estudiosos da psicologia, da filosofia e da educação. Noções equivocadas e estereotipadas sobre a inteligência e as altas habilidades fizeram com que esse campo permanecesse, por muito tempo, pouco desenvolvido e longe do conhecimento da população em geral. Ainda hoje, principalmente no nosso país, é tema que envolve mistério, preconceito, desconhecimento e mitos que impedem o desenvolvimento pleno dessa área do conhecimento.




  O Brasil tem enfrentado inúmeros desafios na área educacional nas últimas décadas, atuando com efetividade, por exemplo, no oferecimento do acesso gratuito à educação para todas as crianças e jovens de todas as camadas sociais. No entanto, a educação brasileira tem sido menos efetiva com relação às necessidades educacionais especiais de seu alunado. Através da nossa história, observa-se que, para as crianças especiais que se encontram nos extremos – as com deficiências e as com altas habilidades –, o compromisso com a individualização da educação tem sido hesitante e incompleto.




  O educador norte-americano James Gallagher (1994) faz uma interessante reflexão, que também se aplica ao nosso contexto. Segundo ele, o fracasso em possibilitar que crianças com deficiências desenvolvam o seu potencial é uma tragédia pessoal tanto para elas quanto para suas famílias. No entanto, o fracasso em ajudar crianças com altas habilidades a desenvolver o seu potencial é uma tragédia para a sociedade, embora seja difícil medir a extensão desse fracasso. Diz o autor (p. 4): “Como podemos medir a extensão de uma sonata que não foi escrita, de uma droga com poderes curativos que não foi descoberta ou da ausência de liderança política? As crianças superdotadas são parte substancial das diferenças entre o que somos e o que poderíamos ser como sociedade”.[1]




  A doutora Eunice Soriano de Alencar, uma das pioneiras no estudo da superdotação no Brasil, chama a atenção para a importância do desenvolvimento dos talentos e para a implementação de programas educacionais direcionados aos que têm altas habilidades. Além disso, ressalta que “uma boa educação para todos não significa uma educação idêntica para todos” e que “um sistema educacional voltado apenas para o estudante médio e abaixo da média pode significar o não reconhecimento e estímulo do talento e, consequentemente, o seu não-aproveitamento” (Alencar e Fleith 2001, p. 11).




  Dessa forma, observa-se a importância de buscar a equidade na educação, não por meio do fornecimento de experiências de aprendizagem idênticas para todos os alunos, mas, sim, por meio de uma ampla gama de experiências cuidadosamente planejadas e diferenciadas, que levem em conta as habilidades, os interesses e os estilos de aprendizagem de cada estudante (Virgolim 1998).




  Nesse sentido, a doutora Zenita Günther, especialista em educação de bem-dotados em nosso país, alerta para o desperdício e o desvio dos talentos humanos e reflete que o nosso papel, como educadores, é o de “encaminhar o desenvolvimento de pessoas e encontrar a melhor e mais apropriada forma de prover a cada um aquilo de que ele necessita para se tornar o melhor ser humano que pode vir a ser” (Günther 2000, p. 20). Reconhecer, estimular e aproveitar talentos humanos em desenvolvimento ou em potencial nas diversas áreas do saber humano se torna, afinal, uma grande responsabilidade, que recai sobre todos nós: família, escola e sociedade.




  Em nosso país, vários são os problemas ainda enfrentados com essa população. Um grande mito que permeia nossa sociedade é o de que os superdotados são percebidos como aqueles que têm tudo, que não necessitam de mais recursos para se desenvolver, o que demonstra uma falta geral de maior conhecimento do tema. Além disso, essa área se caracteriza pela falta de: (a) treinamento especializado dos profissionais; (b) material adequado à necessidade do grupo; (c) currículos e programas adequados aos diferentes níveis em escolas públicas e particulares; (d) cursos de graduação e pós-graduação nas universidades brasileiras específicos para a área; (e) mais recursos governamentais para programas voltados para o desenvolvimento da superdotação em todo o país; (f) técnicas mais modernas de identificação; (g) maior número de pesquisas sobre essa população na realidade brasileira; e (h) mais literatura especializada em nosso idioma.




  Vários pesquisadores brasileiros (por exemplo, Alencar e Fleith 2001; Aspesi 2003; Chagas 2003; Fleith e Virgolim 1999; Günther 2000; Maia-Pinto 2002; Novaes 1979; Ourofino 2005; Sabatella 2005; Virgolim 1997 e 2005) assinalam a necessidade de aumentar os serviços direcionados a essa população, no sentido de vir a conhecer melhor as características desse grupo em nosso país, e de atender, no contexto escolar e familiar, a suas necessidades afetivas e cognitivas especiais. Assinalam também a necessidade de fazer mais pesquisas na área e de influenciar o desenvolvimento de políticas públicas no contexto brasileiro que favoreçam o reconhecimento, o estímulo e o aproveitamento de nossos potenciais humanos.




  Além disso, a grande revolução que se observa na ciência da mente, com o grande desenvolvimento da tecnologia moderna, tem tornado possível o estudo da neuropsicologia e da neuroquímica do cérebro, ultrapassando a simples observação do comportamento para entender os complexos processos de aprendizagem, raciocínio e resolução de problemas. Por exemplo, a noção bem estabelecida até o século passado de que o número de neurônios é fixo no nascimento foi substituída pela evidência de que os neurônios e as conexões neuronais estão em contínuo crescimento no cérebro (Kerr 2009). Também a visão unitária e fixa da inteligência deu lugar, paulatinamente, a outras concepções, pluralísticas e mais dinâmicas. A maioria dos teóricos da atualidade concorda que a inteligência é composta de muitos fatores e habilidades (por exemplo, Gardner 1983; Renzulli 1978; Sternberg 1986; Tannenbaum 2000). Aliando dados observacionais, métodos estatísticos complexos e neuroimagens cerebrais, o campo toma rumos inusitados. Diferentes definições, teorias e métodos educativos surgem para a questão da superdotação, sugerindo novas implicações para as políticas educacionais no país.




  Os alunos com altas habilidades necessitam de serviços educacionais diferenciados, que possam promover seu desenvolvimento acadêmico, artístico, psicomotor e social, o que inclui métodos de ensino adaptados às suas necessidades especiais. No contexto brasileiro atual, torna-se necessário que o país abra as portas às evidências modernas de pesquisa sobre o indivíduo com altas habilidades e que considere seu potencial como promotor do desenvolvimento tecnológico, cultural e educacional da nação. Não podemos desperdiçar nossas inteligências. Há, por toda parte, um rico manancial de jovens esperando por melhores oportunidades e desafios às suas capacidades. O Brasil iniciou várias mudanças, no governo e na sociedade, voltadas para uma ampla abertura na política educacional na área de superdotação. Na academia, as pesquisas têm demonstrado a necessidade de dar mais atenção a um campo que ainda se mostra tabu em nossa cultura, no qual o desafio é vencer medos e preconceitos.




  Este livro foi idealizado com todos estes parâmetros em mente, voltado principalmente para a seguinte reflexão: dados todos os mitos, o desconhecimento da população em geral e da acadêmica, em particular, e o avanço substancial promovido pela tecnologia na neuropsicologia, na psicologia e na pedagogia, o que sabemos sobre a inteligência, as altas habilidades e o desenvolvimento de talentos? Como se deu o desenvolvimento dessas áreas, quais mitos elas venceram e quais propostas e tendências podemos esperar nas próximas décadas?




  A primeira parte deste livro compreende oito capítulos, que se propõem a explorar as relações mais gerais da inteligência com as altas habilidades e a superdotação.




  O primeiro capítulo, “A inteligência em seus aspectos cognitivos e não cognitivos na pessoa com altas habilidades/superdotação: Uma visão histórica”, de Angela M.R. Virgolim, procura focalizar a inteligência em uma dimensão temporal, mostrando como esse conceito foi se modificando ao longo dos séculos. A visão unicista e fixa da inteligência, com seus primórdios nos pensadores da filosofia antiga, passando pelos criadores da psicologia científica e, finalmente, aos seus sucessores modernos é substituída por uma visão pluralista, múltipla e complexa desse construto. Assim, aquela visão tradicional, fortemente alicerçada em métodos psicométricos de medida, dá lugar a um espectro maior de possibilidades, passando a abranger, para além dos aspectos cognitivos tradicionais (como o julgamento, o raciocínio, a memória e a resolução de problemas), também os aspectos de criatividade e personalidade, como motivação, persistência, otimismo, coragem e paixão, abrindo ainda campo para o entendimento da inteligência emocional.




  Complementando essa visão sócio-histórica e psicológica do capítulo inicial, o segundo capítulo abre espaço para os aspectos biológicos da inteligência. Em “Neurobiologia da inteligência, um desafio às neurociências”, Elisabete Castelon Konkiewitz tenta integrar concepções da inteligência com evidências experimentais sobre o funcionamento cerebral. Se, por um lado, o cérebro é a base da cognição, por outro, sua atividade é explicada como resultado de interações dinâmicas entre as potencialidades genéticas e as experiências ambientais, de forma que não se pode falar em determinismo biológico ou genético. Esse jogo já se inicia durante a gestação, mesmo antes do nascimento, e continua por toda a vida. Por isso, a classe social, a escola, a família e a sociedade toda desempenharão um papel decisivo no desenvolvimento e na expressão das habilidades intelectuais humanas. Esse capítulo também tenta conciliar a visão generalista e a visão multifacetada da inteligência, discutindo o papel da criatividade e das emoções no desempenho intelectual.




  O terceiro capítulo, “Avaliação psicométrica das habilidades cognitivas: Relação entre inteligência e criatividade”, de Tatiana de Cássia Nakano, parte do princípio de que o conhecimento total do potencial de um indivíduo só é atingido quando a inteligência é pareada com a criatividade, embora esse seja ainda um tema controverso em psicologia. A autora explora a literatura sobre a relação entre inteligência e criatividade, debatendo os principais achados de pesquisa na área e focaliza a relação entre esses construtos de três vertentes teóricas: a que afirma a relação intrínseca entre criatividade e inteligência; a que considera esses construtos distintos entre si; e a terceira, que aponta para uma relação não linear entre inteligência e criatividade, existente acima de um certo nível de inteligência. Tatiana Nakano revisa ainda algumas pesquisas brasileiras na área e reflete sobre a maneira como tais estudos podem auxiliar na compreensão da superdotação.




  O quarto capítulo, “Arte e música como essências da inteligência humana”, de Paulo Estêvão Andrade e Olga Valéria Campana dos Anjos Andrade, pretende fornecer, com base em evidências científicas e nas mais recentes abordagens sobre a natureza e a origem da inteligência humana, uma visão mais real e profunda do que representam as artes para a espécie humana. É enfatizado o papel fundamental das artes, particularmente da música, como componente biopsíquico do repertório de capacidades humanas com raízes profundamente biológicas (não obstante sua grande e rica diversidade nas manifestações culturais). Dessa perspectiva, as artes devem ser consideradas um conteúdo essencial na formação do indivíduo (como nas culturas tradicionais) e disciplinas escolares fundamentais.




  “Neuroeducação e inteligência: Como as artes e a atividade física podem contribuir para a melhora cognitiva” é o quinto capítulo, escrito por Alfred Sholl-Franco, Tatiana Maia Barreto e Talita S. de Assis. Nesse capítulo, os autores mostram a neuroeducação como uma área emergente, a cada dia mais utilizada pelos profissionais de educação, a fim de melhorar o processo de ensino-aprendizagem. Para tanto, é necessário compreender quais processos neurofisiológicos estão envolvidos nas questões educacionais. Como o sistema nervoso desenvolve-se? Existe uma idade adequada para a aprendizagem? O que é inteligência? Como desenvolver novas propostas pedagógicas se o sistema educacional está pautado em um modelo defasado, que valoriza alguns tipos de inteligência em detrimento de outros? Nesse ponto, compreender a teoria das inteligências múltiplas faz-nos repensar as diferentes formas de inteligências e, com isso, explorar áreas que, em geral, são colocadas em segundo plano, tais como as artes e a educação física. Será que um sujeito com a habilidade musical de Beethoven pode ser considerado menos inteligente que um indivíduo com QI elevado? Como as artes e a atividade física contribuem, no contexto escolar, para o desenvolvimento de novas inteligências? Assim, a discussão geral que norteia o capítulo está centrada na articulação entre neuroeducação e inteligências, com base numa análise sobre a importância das manifestações artísticas e corporais para a aprendizagem.




  No sexto capítulo, “O estudo das funções neuropsicológicas envolvidas na aquisição da leitura”, Wânia Cristina de Souza e Kátia Estevão Rodrigues da Silva abordam os aspectos fundamentais para a compreensão da habilitação para a leitura como processo neuropsicológico complexo, ampliando a visão do leitor sobre a construção de intervenções de estimulação, prevenção e busca de diagnóstico do distúrbio de leitura. As autoras argumentam que a habilidade da leitura requer uma diversidade de fatores que não necessariamente expressa a potencialidade intelectiva do indivíduo, mas que exige a construção de um processo que depende tanto dele quanto do meio que o cerca. As autoras abordam as variáveis extrínsecas e intrínsecas ao indivíduo (variáveis de ordem psicossocial e socioeconômica, condições biológicas, afetivas e neuropsicológicas), que interferem de forma direta ou indireta no processo de aquisição da leitura, viabilizando ou dificultando o sucesso do seu desenvolvimento.




  O tema “A educação bilíngue e suas implicações na aprendizagem da leitura e da escrita” é abordado no sétimo capítulo, de Simone Aparecida Capellini e Giseli Donadon Germano. As autoras analisam as oportunidades e os riscos associados à educação bilíngue, tema cada vez mais relevante num mundo globalizado e composto por intercâmbios e relacionamentos entre as mais diversas culturas. São considerados dados de diversos estudos e avaliados os componentes cognitivos envolvidos no processo de aprendizado da segunda língua.




  O oitavo capítulo, “O papel da nutrição na cognição infantil”, de Thalise Yuri Hattori, Andréa Pereira Vicentini e Maria Cristina Corrêa de Souza, discute o papel da nutrição, desde o período gestacional até a primeira infância, no desenvolvimento cognitivo infantil e seus reflexos no longo prazo, mostrando a relação de alimentos, nutrientes, dietas e outros aspectos da nutrição com a cognição, o comportamento, assim como disfunções e doenças. As autoras argumentam que nutrientes específicos influenciam a cognição ao agir sobre sistemas moleculares vitais para a manutenção da função cognitiva, o que leva a uma possibilidade de manipulações dietéticas para a melhoria das habilidades cognitivas e a proteção de danos ao cérebro, tanto para promover reparação quanto para neutralizar deficits cognitivos e seus efeitos no corpo.




  A segunda parte deste livro compreende seis capítulos, que tratam da problemática específica da superdotação sob diferentes óticas.




  O nono capítulo, “A concepção de superdotação no Modelo dos Três Anéis: Um modelo de desenvolvimento para a promoção da produtividade criativa”, de Joseph S. Renzulli, traz a visão desse renomado pesquisador sobre questões atuais e altamente pertinentes para o campo da superdotação. Desde que sua Teoria dos Três Anéis foi publicada, no final da década de 1970, inúmeras pesquisas foram desenvolvidas para dar apoio empírico às suas reflexões teóricas. No Brasil, o Modelo de Enriquecimento Escolar (The Schoolwide Model – SEM) foi oficialmente adotado em 2007 pelo MEC como referência teórica de base para os recém-criados Núcleos de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação (Naah/S), como resultado da implantação de uma política pública de educação especial. Nesse capítulo, Renzulli debate com profundidade a definição de superdotação, sua relação com a inteligência, a diferenciação entre a superdotação acadêmica e a criativo-produtiva, culminando com relatos de pesquisas que embasam a concepção dos três anéis. Além disso, o autor ainda contribui com uma ampla discussão sobre os aspectos não cognitivos da superdotação, focalizando suas mais recentes pesquisas relacionadas ao projeto “Operação Houndstooth”, mostrando o papel que a educação dos superdotados poderia desempenhar no preparo das pessoas com alto potencial para uma liderança responsável e ética.




  Juan José Mouriño Mosquera, Claus Dieter Stobäus e Soraia Napoleão Freitas discutem, no décimo capítulo, “Altas habilidades/superdotação no transcurso da vida: Da infância à adultez”, a complexidade das questões relacionadas à superdotação, valendo-se de três eixos principais: inteligência, personalidade e criatividade, considerados elementos essenciais para uma superdotação socialmente construtiva. O desenvolvimento da personalidade da criança com altas habilidades/superdotação é descrito em relação ao desenvolvimento da aprendizagem, ao processo de socialização e às influências culturais. No decorrer do desenvolvimento, a problemática do adolescente e do adulto com altas habilidades é abordada, focalizando pesquisas e estudos clássicos da psicologia do desenvolvimento.




  No decurso da vida, as questões sociais e afetivas de uma pessoa com altas habilidades tornam-se fundamentais para a promoção de um desenvolvimento sadio e integrado. As características individuais e ambientais que promovem o desenvolvimento emocional são a tônica do décimo primeiro capítulo, “As características socioemocionais do indivíduo talentoso e a importância do desenvolvimento de habilidades sociais”, de Jane Farias Chagas-Ferreira. A autora revisa os principais dados de pesquisa da área, que apontam para a complexidade e a interação dos elementos biológicos e ambientais, que constituem uma teia de fatores dinâmicos presentes nos vários sistemas ecológicos onde o indivíduo insere-se em sua trajetória de vida. A família e a escola são analisados como sistemas complexos no contexto de desenvolvimento e são dadas sugestões para promover o desenvolvimento do talento nesses ambientes. A autora discute ainda o impacto dos processos cognitivos superiores no desempenho social de indivíduos talentosos e sugere métodos para o ensino das habilidades sociais, com a finalidade de promover interações sociais mais saudáveis.




  Um dos elementos mais ressaltados na literatura que aborda o desenvolvimento da pessoa superdotada e talentosa é a motivação, considerada pelos teóricos modernos do campo como o diferencial no surgimento das habilidades excepcionais. Afonso Galvão e Anna Carolina M.L. Ribeiro discutem essa e outras questões no décimo segundo capítulo, “O.k., a prática traz a perfeição, mas o que sustenta a prática? Aspectos motivacionais e emocionais da aprendizagem expert de uma perspectiva psicanalítica”. Os autores sustentam a tese de que o desenvolvimento da expertise no adulto, em interação com características de personalidade, como habilidades, personalidade e interesses, ocorre apenas quando ligado ao estudo deliberado. Galvão e Ribeiro discutem ainda questões voltadas ao desenvolvimento expert à luz de investigações da área, como a motivação no longo prazo, e explicam o alcance da expertise por algumas pessoas por meio da noção psicanalítica de desejo, entendendo o expert como aquele indivíduo que mescla prazer e ansiedade no desenrolar da aquisição do conhecimento de seu domínio específico.




  No décimo terceiro capítulo, “Desafios na identificação de alunos intelectualmente dotados”, de Eliana Santos de Farias e Solange Muglia Wechsler, o tema principal é a importância da identificação e do desenvolvimento da dotação e do talento. As autoras argumentam que essa população é subidentificada no censo escolar, o que sugere que os professores não estão conseguindo identificar adequadamente o potencial dos estudantes. Farias e Wechsler mostram o panorama histórico da área no Brasil, focalizando as primeiras iniciativas na identificação do superdotado, assim como leis, resoluções e documentos que buscam assegurar direitos a essa população especial. Apontam também para alguns dos modelos conceituais sobre a inteligência e, finalmente, concentram-se na avaliação dos talentos intelectuais. A discussão final recai sobre um estudo exploratório realizado com o objetivo de elaborar um instrumento brasileiro, preciso e fidedigno, para professores identificarem os alunos com potencial.




  O décimo quarto capítulo, “Pensamento e criação na educação contemporânea: Aportes teóricos e sugestões práticas”, de Christina Cupertino, Denise Arantes e Mariangela Fabiane Melcher, aborda o papel da criação e do pensamento na educação e na vida contemporânea. A discussão de base filosófica e fenomenológica que se segue contextualiza a noção de criatividade como potencial inato, universal, um modo de ser que se realiza no cotidiano de cada um e reflete sobre ela. As autoras destacam alguns pontos de vista, afirmações e concepções sobre a criatividade, o produto criativo e o processo criador, contrastando posições tradicionais na literatura sobre o tema, como o pensamento funcional, com outra postura, não linear e fenomenológica, que é o pensamento sem finalidade ou utilidade imediata. A contribuição da psicanalista inglesa Marion Milner para o desenvolvimento da criatividade na educação é apresentada e embasa as oficinas de criatividade desenvolvidas pelas autoras para crianças com altas habilidades/superdotação.




  A terceira e última parte deste livro trata das aplicações educacionais dos diversos modelos e teorias aqui apresentados para o desenvolvimento do potencial e do talento de crianças e jovens no ambiente escolar.




  O décimo quinto capítulo, de Vera Lucia Palmeira Pereira, “Superdotação e currículo escolar: Potenciais superiores e seus desafios da perspectiva da educação inclusiva”, aponta para a necessidade de a escola oferecer um currículo escolar que respeite os interesses, as aptidões e os modos de aprender de todos os alunos, fundamentada em uma concepção de educação inclusiva. A autora discute brevemente a contribuição do potencial humano para o desenvolvimento de diversas sociedades através dos séculos, pontua as ideias principais de Joseph Renzulli para o reconhecimento e a identificação dos comportamentos de superdotação em crianças e jovens, mostra características dessa população e possíveis problemas que tais características trazem para o ambiente escolar e finaliza com considerações sobre o trabalho pedagógico a ser desenvolvido em uma escola inclusiva, chamando a atenção para objetivos e estratégias metodológicas que alcancem as diferentes necessidades dos estudantes superdotados.




  O tema “Superdotação e currículo” é retomado no décimo sexto capítulo, de Maria Clara Sodré S. Gama, que discute em profundidade programas, currículos e modelos de aprendizagem diferenciados e modificados para os superdotados. A autora tece considerações sobre conteúdo de currículos, formas de reorganização de conteúdos, processos curriculares, tipos ou níveis de atividades mentais propostas, planejamento do ambiente de aprendizagem, moralidade e outras questões pertinentes às necessidades educacionais da criança. Apresenta ainda um modelo diferenciado de currículo para alunos com altas habilidades/superdotação, a fim de contribuir para o desenvolvimento de habilidades cognitivas, afetivas e éticas do cidadão na construção de um mundo melhor.




  O décimo sétimo capítulo, “Plano de atendimento educacional especializado integrado ao plano individual de ensino com vistas à aceleração de estudos: Sugestão adaptada do modelo de Joseph Renzulli”, de Cristina Maria Carvalho Delou, aborda as altas habilidades/superdotação e sua nomenclatura de acordo com leis, resoluções, decretos e documentos da educação especial no Brasil, comentando algumas das iniciativas iniciais e as mais recentes na área. Delou focaliza os projetos político-pedagógicos das escolas, as normas que estabelecem o atendimento educacional especializado em salas multifuncionais e ainda o atendimento público-privado dos alunos com altas habilidades. Por fim, apresenta um plano de atendimento educacional especializado baseado no modelo de Renzulli, no qual mostra como proceder quando da decisão sobre a adaptação curricular para o enriquecimento ou a aceleração de estudos de alunos com altas habilidades/superdotação.




  O décimo oitavo capítulo, “O fazer matemática na escola e o desenvolvimento da inteligência: A criatividade revelando capacidades cognitivas”, de Cristiano Muniz, discute a relação entre desenvolvimento da inteligência e a atividade matemática em suas bases filosóficas, pressupondo que a matemática é limitada à capacidade intelectual humana em um dado momento histórico e num dado contexto cultural. Muniz discute também a inteligência e a matematização na escola, o sucesso ou insucesso escolar e a postura tradicional da imposição de procedimentos formais na aula de matemática, sem espaço pedagógico para a valorização de procedimentos espontâneos por parte dos alunos. O autor reflete sobre o fazer matemática no ambiente escolar, pontuando situações e oportunidades observadas por ele, como pesquisador, que dizem respeito à constituição de significado e sentido do fazer matemática em sala de aula e à vazão, por parte de alguns alunos, de processos mais criativos de pensar e solucionar problemas nessa área. Muniz apresenta ainda os sentidos da mediação pedagógica por meio de situações lúdicas ou de jogos e discute a noção de autorregulação nas produções matemáticas das crianças em contexto de jogo na escola e fora dela.




  O assunto polêmico da aceleração é trazido por Susana G.P.B. Pérez no décimo nono e último capítulo, “Aceleração: Mais rápido não é sinônimo de melhor”. Inicialmente, define a aceleração e traça um panorama geral sobre a aceleração no mundo, tanto em países ocidentais quanto orientais, para depois focalizar a aceleração nos documentos legais brasileiros. Segue-se uma discussão dos motivos e objetivos que se buscam com a aceleração como modelo de atendimento e modelo de currículo. A autora faz reflexões sobre a razão pela qual a aceleração é defendida. Defende a posição de que a aceleração é aceitável apenas quando a instituição de ensino pode fazer uma cuidadosa avaliação dos alunos e proporcionar um serviço adequado de atendimento a eles e aos familiares envolvidos no processo, assim como um serviço de formação docente que garanta a adequada implementação desse procedimento.




  Para finalizar esta introdução, queremos, como organizadoras desta obra, expressar a nossa consciência do risco intelectual que aceitamos correr quando decidimos abordar um assunto tão complexo como as altas habilidades e, ao mesmo tempo, expor abertamente as incertezas e contradições ao redor dele. Associar autores com formações e experiências tão diversas para discorrer sobre um mesmo tema, como foi feito neste livro, pode resultar em confusão, perda de foco e superficialização teórica. Por outro lado, compreender as altas habilidades e lidar com elas representam um desafio que exige a comunicação e o esforço conjunto das diversas áreas do saber. Após longa ponderação, concluímos que, se optássemos por uma obra que mantivesse um discurso mais uniforme, ela representaria apenas uma perspectiva sobre o assunto e, portanto, não contribuiria para uma discussão mais séria, inovadora e ampla. Manter a separação entre neurobiologia, pedagogia, psicologia do desenvolvimento, neuropsicologia, medicina e outras disciplinas ofereceria um texto mais coeso e provavelmente de mais fácil compreensão. No entanto, estaríamos assim repetindo outras obras dessas áreas. Ao contrário, decidimos oferecer ao leitor uma “colcha de retalhos”, uma “colagem” de perspectivas que, por um lado, torna o texto menos uniforme e, por outro, torna-o mais multifacetado e mais completo. Acreditamos oferecer ao leitor melhores condições para que ele mesmo possa avaliar os diversos conteúdos e fazer suas próprias ponderações.




  Nosso mais profundo desejo é contribuir, ainda que modestamente, para um futuro de abordagens pedagógicas coerentes e sem modismos e de pesquisas inovadoras sem repetições de velhas receitas e de velhos livros, para que as pessoas e, em especial, as crianças de nosso país tenham todas finalmente a oportunidade de desenvolver plenamente as suas potencialidades.
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PARTE 1 | VISÃO GERAL DA INTELIGÊNCIA
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  A inteligência em seus aspectos cognitivos  


e não cognitivos na pessoa com altas  


habilidades/superdotação: Uma visão histórica




  Angela M.R. Virgolim




  Fale, e eu esquecerei; 


  ensine-me, e eu poderei lembrar; 


  envolva-me, e eu aprenderei. 


  Benjamin Franklin




  Influências filosóficas iniciais




  A ideia de que as pessoas variam grandemente na medida daquilo que chamamos inteligência é bastante antiga.[2] Platão, Aristóteles, Descartes, Locke e Kant, por exemplo, estão entre os filósofos que deram grandes contribuições ao nosso entendimento do que é a inteligência.




  Platão sustentava que a alma (ou mente) e o corpo tinham naturezas distintas. Embora a mente exercesse uma enorme influência sobre o corpo, este teria pouco impacto sobre ela (Schultz e Schultz 1992). Platão via a inteligência como a mais alta virtude da alma e a causa mais eficiente e suprema da ordem no cosmos. Percebida como uma virtude ética, a inteligência estaria muito próxima do que entendemos hoje por sabedoria (Armstrong 2004).




  Nesse mesmo caminho, Aristóteles distinguia dois tipos de virtude: a moral, concebida como coragem, temperamento e liberalidade, e a intelectual, que compreendia a sabedoria e o entendimento. A sabedoria estaria inseparavelmente conectada às virtudes morais dos elementos afetivos da alma e a inteligência seria o ingrediente fundamental para que a pessoa pudesse fazer um julgamento acurado das circunstâncias em que sua decisão fosse tomada. Os sucessores de Platão e Aristóteles, como Santo Agostinho, São Tomás de Aquino e Montaigne, percebiam a inteligência como o julgamento das qualidades e virtudes de uma pessoa. Assim, a pessoa inteligente seria aquela que usasse suas habilidades para se tornar melhor e para procurar o conhecimento e a verdade (ibid.).




  Descartes, inaugurando a história da psicologia moderna, acreditava que a razão era o único método confiável de se obter o conhecimento. No seu sistema de dualismo, a mente (alma) seria a entidade espiritual, cuja essência é o pensamento. Pensar seria a função básica da mente, já o corpo, essência material, seria responsável por todos os outros processos. No entanto, embora distintos, mente e corpo poderiam interagir dentro do organismo humano e se influenciar mutuamente (Schultz e Schultz 1992). Descartes (e os racionalistas que o sucederam) acreditava que a mente compreendia vontade e inteligência, e o conhecimento tomaria a forma de ideias. As ideias, por sua vez, não viriam da experiência, o intelecto as encontraria dentro de si mesmo. Assim, diferentemente das ideias derivadas – aquelas que são produto das experiências sensoriais –, as ideias inatas se desenvolveriam da mente ou consciência, independentemente das ideias sensoriais (Armstrong 2004; Schultz e Schultz 1992).




  Mas como a mente adquire o conhecimento? Contrário ao pressuposto das ideias inatas de Descartes, Locke (e os empiristas que o seguiram) concebia a mente como um estado “em branco” – uma tábula rasa – preenchida pela experiência posterior do indivíduo, que forneceria a base para o conhecimento. Contudo, as primeiras impressões da infância marcariam essa tábula rasa, trazendo consequências importantes e duradouras para o self (Armstrong 2004). Locke reconhecia dois tipos distintos de experiência, um derivado da sensação (impressões sensoriais simples) e outro, da reflexão. A função mental ou cognitiva de reflexão como fonte de ideias dependeria da experiência sensorial, pois as ideias produzidas pela reflexão da mente se baseariam nas ideias já apresentadas pelos sentidos (Schultz e Schultz 1992).




  Kant conciliou as opiniões divergentes dos racionalistas e dos empiristas, estabelecendo que tanto a “razão” quanto o “sentido” eram igualmente importantes na nossa concepção do mundo. Kant introduziu a ideia de que a mente humana seria um criador ativo de experiências e não apenas um recipiente passivo da percepção. Em sua visão, experienciamos o mundo como uma série de processos no tempo e no espaço, os quais são duas formas de intuição, ou seja, condições de percepção, impostas por nossas próprias mentes, não são atributos do mundo físico. Além disso, percebemos o mundo por meio de 12 categorias mentais inatas – tais como cognição, sensação, causalidade, desejo, entendimento, julgamento e razão. Essas categorias foram posteriormente retomadas por Piaget em sua teoria desenvolvimental (Armstrong 2004).




  As primeiras tentativas de medir a inteligência: Os testes sensoriais




  Entre os gregos antigos e os europeus dos séculos XV e XVI, os indivíduos que se destacavam por suas façanhas e proezas eram tidos como inspirados por demônios, apontados como hereges e queimados como bruxos. Já no período renascentista, com o advento do humanismo e das novas teorias derivadas da observação e classificação, os demônios foram paulatinamente substituídos pela mente. O florescimento cultural e científico renascentista deu origem a sentimentos de otimismo, influenciando positivamente o homem para a visão do novo e incentivando seu espírito de pesquisa. Foi um período em que muitas crenças arraigadas e tomadas como verdadeiras foram postas em discussão e testadas pelos novos métodos científicos de investigação. O predomínio da religião e de seus dogmas deixou de ser absoluto e abriu caminho para o desenvolvimento da ciência e da tecnologia como hoje as conhecemos. A mente passou a ser concebida como função do cérebro e do sistema nervoso, o que deu origem a fortes interesses sobre as diferenças individuais no comportamento mental. No entanto, a falta de controle emocional, a ausência de disposição, as ideias grandiosas e os insights novos, assim como qualquer desvio, tanto na direção da insanidade quanto da genialidade, representavam, para os cientistas, instabilidade mental, assumida como sintoma de doença nervosa, mórbida e anormal. Por exemplo, o sociólogo francês Moreau de Tours, na metade do século XIX, considerava o “gênio” como resultado de um desvio mórbido de um tipo original, de uma árvore genealógica neuropática. Seus descendentes, “expostos às mesmas influências, rapidamente desceriam ao mais alto grau de degenerescência” (Grinder 1985). Também os trabalhos de Lombroso e Nisbet, em 1891, apontando para a instabilidade comportamental em grande parte dos homens famosos da história, vieram colaborar para o acréscimo das desconfianças sobre a ligação entre genialidade e “anormalidade” (Tannenbaum 1983). Essa concepção levou à crença de que crianças precoces estavam destinadas a serem diferentes, fisicamente fracas e neuróticas, mito que continua até os dias de hoje, influenciando ainda o pensamento contemporâneo.




  O fenômeno das diferenças individuais foi pela primeira vez considerado um objeto necessário de estudo na psicologia por Francis Galton (1822-1911). Dotado de uma inteligência extraordinária (QI estimado de 200) e de uma enorme profusão de ideias criadoras, filho de uma família rica e proeminente da Inglaterra, Galton explorou áreas tão diversas quanto medicina, matemática, odontologia e biologia (Schultz e Schultz 1992). Influenciado pelas ideias evolucionistas de seu primo Charles Darwin e interessado nas habilidades intelectuais, Galton publicou, em 1869, o livro Hereditary genius, obra de grande influência no surgimento da psicologia. Nesse livro, procurou demonstrar que as habilidades mentais eram transmitidas da mesma forma que os traços físicos através das gerações. Sua tese era de que homens eminentes tinham filhos eminentes. Assim, estudou a transmissão hereditária da eminência pela comparação de várias gerações de homens de mesma família na Grã-Bretanha, utilizando como fontes dados censitários e livros biográficos da época, recorrendo a técnicas psicométricas para demonstrar, de forma empírica, que as variações na habilidade intelectual seguiriam o padrão de uma curva de probabilidade normal (Grinder 1985). Galton fundou a ciência da eugenia, que trata dos fatores capazes de aprimorar as qualidades da raça humana. Sua tese era a de que os seres humanos, assim como os animais, poderiam ser aperfeiçoados por seleção artificial, em sucessivas gerações, a fim de criar uma raça de pessoas altamente dotadas. Dessa forma, os homens e mulheres mais brilhantes deveriam ser escolhidos, por meio de um teste especial, para o acasalamento seletivo e deveriam, até, receber incentivos financeiros para tal (Schultz e Schultz 1992).




  Galton voltou seus interesses também ao estudo das árvores genealógicas dos homens eminentes, apontando que muitos dos parentes eram também pessoas conhecidas e talentosas. Então, concluiu que a inteligência era herdada, deixando de observar o fato de que membros de famílias distintas e aristocráticas também herdavam riqueza, privilégio, ambiente e oportunidades superiores (Davis e Rimm 2003). Charles Darwin também se valeu das ideias sobre a herdabilidade da inteligência de Galton, quando escreveu, em 1871, A descendência do homem e seleção em relação ao sexo:




  Nós agora sabemos, através dos admiráveis esforços de Sir Galton, que o gênio, que implica uma combinação maravilhosamente complexa de faculdades elevadas, tende a ser herdado; e, por outro lado, é certíssimo que a insanidade e os poderes mentais deteriorados também são transmitidos nas famílias. (Darwin 1984, edição original de 1871, apud Gardner, Kornhaber e Wake 1998, p. 56)




  No entanto, para melhor compreender a variabilidade humana sobre a qual operavam a seleção natural e a hereditariedade, Galton precisava de novos testes empíricos. Acreditando que a inteligência estivesse relacionada à agudeza dos sentidos, ele fundou, em Londres, em 1884, um laboratório antropométrico de demonstração, onde, durante seis anos, mais de 9 mil visitantes foram examinados (Gardner, Kornhaber e Wake 1998). Seguindo a tradição derivada da concepção empirista de Locke, que acreditava que as informações eram transmitidas para a mente pelos sentidos, Galton construiu uma bateria de “testes mentais” sensoriais. Para ele, quanto mais sensíveis e perceptivos eram os sentidos, maior o campo no qual o julgamento e o intelecto poderiam agir. Galton precisou inventar os instrumentos para compor sua bateria de testes. Para determinar a mais alta frequência de som capaz de ser ouvida, inventou um apito, que testou em animais e pessoas; um fotômetro, para medir a precisão com a qual um sujeito poderia igualar duas manchas de cor; um pêndulo calibrado, para medir o tempo de reação a sons e luzes; pesos dispostos em ordem de grandeza, para medir a habilidade cinestésica; uma barra com escalas variáveis de distância, para testar a extensão visual; e garrafas com diferentes substâncias, para testar a discriminação olfativa. Vários desses inventos passaram a ser utilizados como equipamento-padrão dos laboratórios de psicologia da época (Schultz e Schultz 1992, p. 135).




  As ideias de Galton foram levadas para as universidades americanas por James M. Cattell, que se interessava em investigar as diferenças individuais na capacidade sensorial em condições controladas, esperando encontrar entre as correlações uma explicação para a interdependência dos processos mentais. Clark Wissler, aluno de Cattell na Universidade de Columbia, investigou se os resultados elevados na bateria de Cattell estariam associados ao desempenho superior de estudantes universitários, mas nenhuma correlação foi obtida (Gardner, Kornhaber e Wake 1998).




  Não há dúvida, porém, que tanto Galton quanto Cattell tiveram o mérito de buscar explicações em dados psicométricos quantitativos, em vez da explicação subjetiva, anedótica e retrospectiva que caracterizava os trabalhos anteriores. Galton introduziu a estatística nas ciências sociais, inventou o método de correlação e estabeleceu a psicometria como o método por excelência para o estudo das diferenças individuais do intelecto, notadamente para o estudo da habilidade superior (Gardner, Kornhaber e Wake 1998; Grinder 1985; Snyderman e Rothman 1988).




  Embora não se possa minimizar a importância das investigações de Galton para o estudo das diferenças individuais, foi com base em seus trabalhos que surgiu a crença na teoria da inteligência fixa. Passou-se a acreditar que havia um relacionamento entre a acuidade visual e a inteligência geral. A inteligência permaneceria intacta desde o nascimento até a morte do indivíduo. Dessa forma, poder-se-ia predizer, com exatidão, que tipo de indivíduo uma criança se tornaria, já desde a infância mais precoce, independentemente de qualquer efeito do ambiente. Suas ideias, muito bem-aceitas pela comunidade científica da época, permaneceram por quase um século, influenciando até os dias atuais esse campo de conhecimento (Clark 1992).




  O teste Binet-Simon e seu impacto no século XX




  Os trabalhos de Galton e Cattell exerceram uma influência marcante nos estudos que, simultaneamente, também fazia Alfred Binet em seu laboratório psicológico em Sorbonne, na França. No entanto, Binet reconheceu logo que os processos intelectuais mais complexos, como imaginação e compreensão, não poderiam ser acessados pelos testes sensoriais:




  Parece-nos que na inteligência existe uma faculdade fundamental, a alteração ou ausência da qual é de extrema importância para a vida prática. Esta faculdade é o julgamento, também chamado de bom senso, senso prático, iniciativa, a faculdade de adaptar-se às circunstâncias. Julgar bem, compreender bem, raciocinar bem, essas são as atividades essenciais da inteligência. Uma pessoa pode ser um idiota ou um imbecil se falta a ela o julgamento; mas com um bom julgamento ela nunca será nenhum dos dois. De fato, o resto das faculdades intelectuais parece ser de pouca importância quando comparado ao julgamento (...). Podemos medir a acuidade da sensibilidade dos sujeitos; nada poderia ser mais fácil. Mas devemos fazer isto não tanto para encontrar o estado de sua sensibilidade, mas para aprender a exatidão de seu julgamento. (Binet s.d.)




  A oportunidade de testar empiricamente essa hipótese surgiu quando ele e seu aluno Theodore Simon foram convidados pelo Ministério da Instrução Pública de Paris, em 1904, para desenvolver testes que pudessem assegurar que crianças mentalmente deficientes não fossem inadvertidamente colocadas nas mesmas classes que crianças normais. Naquela época, era comum que as crianças de famílias privilegiadas chegassem às escolas com uma bagagem de habilidades intelectuais e sociais já desenvolvidas em casa. Com o advento da educação em massa, o grupo de crianças que chegava às escolas era muito mais diverso. Algumas apresentavam problemas disciplinares e outras, de aprendizagem. Assim, a intenção do ministério era selecionar alunos que pudessem se beneficiar de uma educação remediadora (Gardner, Kornhaber e Wake 1998; Snyderman e Rothman 1988). A fim de reconhecer os “estados inferiores da inteligência”, Binet e Simon aplicaram o método psicológico (que faz observações diretas e medições do grau de inteligência), em oposição ao método médico (que visa reconhecer os sinais anatômicos, fisiológicos e patológicos da inteligência inferior) e ao método pedagógico (que visa julgar a inteligência de acordo com a soma dos conhecimentos adquiridos). O método psicológico seria o mais direto dos três, “porque tem como objetivo medir o estado da inteligência como se apresenta no momento presente. Ele faz isso por meio de experimentos que obrigam o sujeito a fazer um esforço que mostre a sua capacidade de compreensão, julgamento, raciocínio e invenção” (Binet s.d.).




  O teste desenvolvido pelos dois pesquisadores consistia, então, de uma escala com 30 itens organizados em ordem crescente de dificuldade, padronizados para crianças de 3 a 11 anos das escolas parisienses. Por exemplo, o item 1 do teste media a simples coordenação visual (mover a cabeça e os olhos enquanto seguia um fósforo aceso diante dos olhos) e o item 5 solicitava à criança que removesse o papel que embrulhava um chocolate, já o item 20 exigia que a criança nomeasse a semelhança entre grupos de objetos, como uma formiga, uma mosca e uma borboleta, e o item 30, o mais difícil na escala, solicitava a distinção entre termos abstratos como “gostar” e “respeitar” (Binet s.d.). Inicialmente, alguns itens do teste falharam em mostrar diferenças entre alunos “idiotas” e alunos “normais”, por exemplo, nos testes que solicitavam força da mão, preensão provocada por um estímulo tátil, atenção e comparação de sentido muscular ao levantar pesos, mas foram mais acurados quando mediram funções mentais superiores, como as habilidades de atenção, memória, julgamento, raciocínio e compreensão (Binet s.d.; Davis e Rimm 2003).




  Os resultados dos testes eram dados não por um nível absoluto de inteligência, mas pela comparação da idade mental do aluno (equivalência de idade com as questões de maior dificuldade corretamente respondidas) com sua idade cronológica. As crianças que passavam em testes correspondentes a um ano ou dois abaixo de sua idade cronológica eram identificadas como inferiores ou retardadas e as que passavam em testes um ano ou dois além de sua idade cronológica eram designadas como superiores ou avançadas. Em 1911, o psicólogo alemão William Stern, da Universidade de Hamburgo, propôs o uso do termo “quociente mental”, no qual a idade mental da criança seria dividida por sua idade cronológica e multiplicada por 100. O quociente de inteligência (QI) a que nos referimos hoje em dia é derivado dessa medida (Virgolim 2005).




  A escala de Binet funcionou muito bem para os objetivos a que se propôs, teve ampla repercussão, mostrando-se consistente com outros indicadores de inteligência, como avaliações feitas por professores e pares; além disso, mostrou ser mais eficiente e confiável do que outras medidas anteriormente utilizadas. Binet reconhecia que a inteligência – que não se preocupou em definir – cresce durante a infância e era de opinião que o mais frutífero para a psicologia das diferenças individuais seria se concentrar em níveis relativos da inteligência em vez de tentar medir um conceito tão nebuloso quanto esse em termos absolutos (Snyderman e Rothman 1988). Com o tempo, os testes de Galton de discriminação sensorial foram desacreditados, ao passo que os testes de Binet passaram a ser usados tanto por pesquisadores educacionais quanto por aqueles que continuavam interessados na eugenia, assim combinando os métodos de testagem de Binet e os propósitos de Galton (Gardner, Kornhaber e Wake 1998).




  Em 1910, Henry H. Goddard, psicólogo americano – conhecido na história da psicologia por ser defensor da eugenia, da esterilização compulsória e da segregação de pessoas mentalmente retardadas em colônias ou instituições – pertencente ao movimento quaker nos Estados Unidos, foi convidado pelo superintendente de uma escola para “débeis mentais” em Vineland, New Jersey, para avaliar o funcionamento intelectual de seus alunos. No verão de 1908, Goddard havia feito uma viagem para a Europa, a fim de estudar métodos utilizados por outros pesquisadores no trabalho com crianças com problemas mentais. Lá, aprendeu o teste de inteligência que Binet desenvolvera alguns anos antes. Em dezembro de 1908, publicou sua versão traduzida da escala: “Teste de Capacidade Intelectual de Binet e Simon”. A utilização desse teste espalhou-se rapidamente, em grande parte em consequência da grande promoção feita por Goddard. Satisfeito por sua exatidão na aplicação em Vineland, voltou a aplicá-lo, em 1911, em 2 mil crianças normais de escolas públicas (Benjamin 2009). Completou-se, assim, com absoluto sucesso, a transição do uso em crianças abaixo da média para o uso em crianças normais e acima da média (Davis e Rimm 2003), iniciando uma prática que se perpetua até hoje. Embora Lewis Terman, mais tarde, tenha suplantado Goddard como a voz autorizada em testes de inteligência, foi Goddard quem criou a indústria dos testes de inteligência, o responsável por popularizar a ciência psicológica na América e fornecer aos profissionais da psicologia a sua principal ferramenta de avaliação (Benjamin 2009).




  Terman, Hollingworth e a controvérsia no uso dos testes




  Outro psicólogo americano, Lewis Terman, já se interessava pelo estudo das habilidades mentais superiores desde os tempos de aluno da Universidade de Clark. Em sua tese de doutorado, intitulada “Gênio e estupidez: Um estudo do processo intelectual de sete meninos brilhantes e sete meninos estúpidos”, já havia desenvolvido alguns testes, quando veio a conhecer o trabalho de Binet e Simon (Hansen 2009).




  Em 1916, já como professor de psicologia educacional da Universidade de Stanford, publicou uma revisão da escala de Binet de 1911 (ano em que Binet faleceu). Terman traduziu o teste para o inglês, revisou, removeu algumas tarefas e adicionou outras que havia desenvolvido para sua tese de doutorado. Com o intuito de criar normas para a população americana, testou mais de mil crianças de escolas da Califórnia, numa tentativa revolucionária de um controle empírico mais rigoroso (ibid.). Outras revisões se seguiram, em 1937 e 1960. Por sua forma científica e objetiva de identificar e categorizar a inteligência, a escala Stanford-Binet, como se tornou popularmente conhecida, tornou-se o padrão pelo qual todos os testes de inteligência subsequentes passaram a ser julgados (Hansen 2009; Snyderman e Rothman 1988).




  O status dos testes mentais elevou-se ainda mais quando passou a ser utilizado em larga escala na seleção de recrutas do exército americano durante a I Guerra Mundial. Arthur Otis, à época aluno de Terman, desenvolvera, em 1917, um teste objetivo de lápis e papel para aplicações em grupo, que foi prontamente utilizado por Robert Yerkes, da Universidade de Harvard, que tinha assumido a presidência da Associação Americana de Psicologia (APA) e estava mobilizando psicólogos para ajudar nos esforços de guerra. Dois testes foram produzidos para a tarefa: o teste Alpha continha itens similares ao de Stanford-Binet (raciocínio aritmético, analogias, completar números em séries etc.); o teste Beta, para uso com recrutas sem instrução, continha questões similares, mas na forma de figuras. Juntamente com Terman, Otis e Goddard, Yerkes supervisionou a administração dos testes em 1,7 milhão de recrutas, selecionando aqueles aptos para as diferentes posições militares e dispensando o restante.




  Segundo Snyderman e Rothman (1988), o sucesso dessa aplicação em massa e o uso dos testes de aptidão mais específicos que foram então construídos transformaram a psicologia de disciplina acadêmica em profissão. Depois da guerra, o uso dos testes de inteligência expandiu-se ainda mais e eles passaram a ser vistos como uma eficiente ferramenta científica de seleção a ser aplicada regularmente em empresas e escolas.




  No entanto, a aplicação em massa teve diversas consequências. Os dados obtidos na aplicação em recrutas do exército americano revelaram que, em média, os membros de grupos de imigrantes obtinham pontuação mais baixa do que os americanos nativos e os recrutas negros, a pontuação mais baixa de todos os grupos. Henry Goddard, por exemplo, encontrou em seu estudo que “83 por cento dos imigrantes judeus, 80 por cento dos húngaros, 79 por cento dos italianos e 87 por cento dos russos eram débeis mentais” (Myers 1999, p. 237).




  Esses acontecimentos marcaram o início de uma controvérsia pública sobre os resultados dos testes de inteligência, que levou também a um debate que perdura na atualidade, trazendo à baila considerações sobre hereditariedade versus ambiente, natureza da inteligência e a própria adequação do uso de testes, que motivaram importantes pesquisas e trouxeram uma nova consciência sobre o seu uso (Snyderman e Rothman 1988). Terman, por exemplo, veio a compreender que os resultados do teste refletiam não apenas as faculdades mentais inatas de uma pessoa, mas também sua instrução e familiaridade com a cultura pressuposta no teste (Myers 1999).




  A primeira pesquisa significativa a respeito das habilidades mentais superiores foi, sem dúvida alguma, o estudo longitudinal empreendido por Terman em 1920, com subsídio governamental (Terman 1954). Terman organizou a testagem de mais de 250 mil crianças, identificando um grupo de 1.528 crianças de séries elementares de cinco grandes cidades da Califórnia (856 do sexo masculino e 672 do sexo feminino), com idade média de 12 anos. Os sujeitos eram todos californianos nascidos entre 1900 e 1925, 90% brancos e de classe média ou superior; todos com QI de 140 ou mais (correspondente a 1% da população que apresenta o nível mais alto de inteligência geral), indicados por professores como altamente inteligentes. Tanto as crianças quanto pais e professores foram entrevistados e as crianças estudadas em suas origens raciais, seu gênero, suas medidas antropométricas, seus aspectos físicos e de saúde, seu progresso escolar, suas habilidades especiais, seus interesses e traços de personalidade (ibid.). Os resultados, inicialmente publicados em 1925, foram seguidos de outros cinco volumes, intitulados Genetic studies of genius (Estudos genéticos do gênio). Embora Terman tenha falecido em 1956, seu trabalho foi continuado por seus colaboradores, como Anne Barbee, Melinda Oden, Pauline Sears e Robert Sears, em 1960 e 1972.




  A meta de Terman era refutar a noção corrente de que crianças superdotadas eram doentes, socialmente ineptas e não tão equilibradas (advindas das concepções de Moreau de Tours, Lombroso e Nisbet), além de demonstrar que os testes de inteligência poderiam ser utilizados como ferramenta positiva para modelar a sociedade. Assim, o primeiro volume do estudo (Terman et al. 1925) examinou dados raciais e étnicos e relatou os dados obtidos quanto a família, progresso educacional, habilidades especiais, interesses e personalidade. Os resultados iniciais mostraram que os sujeitos eram apreciavelmente superiores às crianças normais em saúde, ajustamento social, atitudes morais e domínio de disciplinas escolares e eram até mesmo mais altos do que a média da população. Além disso, ao longo das oito décadas em que esse grupo foi acompanhado pelos colaboradores de Terman, observou-se que a incidência de mortalidade, enfermidade, insanidade, delinquência e alcoolismo mostrava-se abaixo da incidência na população em geral (Hastorf 1997; Oden 1968; Schneider 2000; Stoeger 2009; Terman 1954; Terman, Burks e Jensen 1930; Terman e Oden 1947 e 1959). Os resultados também evidenciaram que os indivíduos com alto potencial diferiam entre si de muitas formas, não constituindo um grupo homogêneo. As diferenças entre o indivíduo mais e menos bem-sucedido no grupo indicavam o status socioeconômico e a educação universitária dos pais como fatores de influência e o quociente intelectual que continuava a aumentar durante a idade madura (Sisk 1987). O estudo também mostrou que, a despeito dos problemas relacionados à rígida noção de papel sexual da época, as mulheres do estudo frequentaram mais a universidade e se engajaram mais em papéis profissionais do que as mulheres da população em geral. Os homens engajaram-se em altas posições na sociedade e receberam prêmios por suas realizações. Tais resultados demonstravam, segundo Terman (1954), que o QI poderia ser usado desde idades precoces para predizer a realização adulta superior. Contudo, sabiamente, alertou para o fato de que os testes de QI não poderiam predizer a direção com que a realização (pessoal ou profissional) tomaria nos adultos, uma vez que fatores de personalidade ou “acidentes da sorte podem afetar a viabilização da habilidade excepcional” (ibid., p. 224), conceito retomado mais tarde por Tannenbaum (1983 e 1986). Hansen (2009) acrescenta ainda que tais resultados levaram muitos pesquisadores a concluir que a alta inteligência estaria relacionada ao maior sucesso, pelo menos nos ambientes escolares e universitários.




  No entanto, várias críticas e observações podem ser feitas com relação à amostra e à metodologia usadas, como, por exemplo: o fato de os alunos estudados serem predominantemente de classe média-alta branca e provenientes de uma mesma cultura, de terem pais com alta educação formal, ocupando cargos mais altos, de forma que os filhos cresceram em ambientes mais favoráveis; o fato de a nominação de professores ter privilegiado indivíduos com potencial acadêmico superior em detrimento de alunos que se destacassem pela criatividade ou liderança, por exemplo; o fato de que os fatores ambientais, como status socioeconômico e influências ambientais, não foram levados em consideração para acessar as habilidades dos membros de grupos minoritários; e ainda o fato de a inteligência ser considerada um fenômeno fixo e unifacetado, preditiva do sucesso profissional futuro (Colangelo e Davis 1997). Além disso, as conclusões sobre a saúde e o ajustamento social das crianças do estudo levaram os educadores, por muitas décadas, a ignorar as necessidades socioemocionais dos superdotados (Davis e Rimm 2003).




  Terman ainda colaborou, de certa forma, para uma visão mais realista e aceitável do indivíduo superdotado, dando, a um campo repleto de misticismo e falsas concepções, bases empíricas e de valor que, por muitas décadas, guiaram e deram impulso à identificação de indivíduos com habilidades superiores (Colangelo e Davis 1997; Hansen 2009; Stanley 1997).




  Coube a Leta Hollingworth, professora da Universidade de Columbia, o mérito pelo pioneirismo de considerar a necessidade de a escola tomar para si a tarefa de educar e treinar as crianças com potencial superior, tanto para o seu próprio bem-estar quanto para o da sociedade em geral. O trabalho de Terman voltou-se para descrever e medir a superdotação, ao passo que o de Hollingworth voltava-se para o entendimento do mundo interno dessas crianças. Terman defendia a genética e a hereditariedade, já Hollingworth defendia apaixonadamente que a realização da habilidade natural dependia de oportunidades na sociedade, e voltou seu trabalho para as condições psicológicas, sociológicas e educacionais que viabilizam o desenvolvimento superior (Silverman 2013). As pesquisas longitudinais de Hollingworth com crianças “profundamente” superdotadas chamaram a atenção dos educadores para a necessidade de um currículo diferenciado para tais alunos, tanto em profundidade quanto em rápido avanço sobre as disciplinas convencionais, considerando diferentes habilidades (Colangelo e Davis 1997; Stoeger 2009; Tannenbaum 1993).




  Tannenbaum (ibid.) assinala que os trabalhos pioneiros de Terman e Hollingworth direcionaram as pesquisas subsequentes e consideráveis esforços foram feitos para: examinar outros fatores, de origem não intelectual, associados à alta realização; clarificar as condições presentes na família, na escola e na comunidade que estimulam ou inibem o desenvolvimento do talento; e avaliar as várias influências educacionais no desenvolvimento da criança com alto potencial. Com base nesses estudos, mostrou-se a necessidade de programas especiais para a criança com altas habilidades, com a escola em posição privilegiada para ajudar o superdotado a se conscientizar de seu potencial.




  A inteligência para Spearman, Thurstone e Cattell




  Simultaneamente ao advento dos primeiros testes de inteligência, em 1904, o psicólogo inglês Charles Spearman, da University College em Londres, discípulo de Galton, inventou uma técnica conhecida como análise fatorial para investigar a estrutura da inteligência. Essa técnica tornou-se posteriormente a principal ferramenta para validação de construtos em psicometria (Snyderman e Rothman 1988). Spearman notou que as pessoas que obtêm pontuação elevada num determinado tipo de teste, em geral, obtêm pontuação também elevada noutros testes; assim, concluiu que todas as pessoas têm uma inteligência geral, a que ele chamou de fator g. Esse fator g, subjacente a todas as atividades intelectuais, representaria uma espécie de energia, com base neurológica, capaz de ativar a capacidade de realização de trabalhos intelectuais (Gardner, Kornhaber e Wake 1998; Schelini 2006). De modo geral, o desempenho de um indivíduo em um teste de habilidade mental refletia sua atividade cognitiva, ou g, e o fator s (inteligência específica) seria o responsável pelas habilidades únicas do indivíduo quanto àquela tarefa ou teste. Assim, a correlação entre diferentes testes de inteligência dependeria da quantidade de fator g que teriam em comum (Alencar 1986). Spearman concebia a inteligência como um construto teórico único e imutável, fundamentalmente hereditário, que estaria na base de todas as funções intelectuais, determinando, dessa forma, a capacidade de cada pessoa. Assim, para Spearman, o teste de Binet mostrou-se altamente apropriado como estimativa de g, para o qual sua teoria bifatorial fornecia a fundamentação teórica (Brody 1992).




  Indo em direção oposta, Louis L. Thurstone, da Universidade de Chicago, foi o primeiro a assinalar que o mesmo conjunto de resultados em um teste de inteligência poderia produzir um pequeno número de fatores, em vez de apenas um fator geral, como propunha Spearman. Sua hipótese, relatada inicialmente em 1938, era de que a inteligência poderia consistir de um número relativamente pequeno de faculdades independentes umas da outras, correspondentes a diferentes domínios cognitivos, cada uma delas contribuindo em graus diferentes, dependendo da situação (ibid.). Assim, a inteligência seria produto de um amplo número de capacidades intelectuais diferenciadas, mas inter-relacionadas (Schelini 2006). Thurstone aplicou uma bateria composta de 56 testes em 240 estudantes universitários voluntários da área de Chicago, submetendo os resultados à sua recém-inventada técnica de análise multifatorial. “Nesta análise, constrói-se uma matriz de correlações, com aquelas obtidas entre todos os possíveis pares de teste, buscando-se determinar o menor número de fatores que poderiam explicar o desempenho nos testes” (Alencar 1986, p. 9). Ele conseguiu, então, oito fatores: compreensão verbal (capacidade de compreender informações verbais; por exemplo, dar sinônimos e antônimos de palavras, ler e compreender material escrito); fluência verbal (capacidade de produzir rapidamente material verbal; por exemplo, listar palavras iniciadas com a letra d); número (capacidade de fazer cálculos aritméticos rapidamente e resolver problemas aritméticos com palavras); memória (capacidade de lembrar tipos diferentes de material, como letras, palavras, números e imagens; por exemplo, apresentar figuras de pessoas com seus respectivos nomes e posteriormente identificar os nomes à vista das figuras); velocidade perceptual (velocidade em que letras, números e objetos são reconhecidos; por exemplo, cortar rapidamente as letras “t” em uma série de palavras); raciocínio indutivo (compreender ideias gerais com base em exemplos específicos; por exemplo, por meio de analogia: médico está para paciente assim como advogado está para cliente); e visualização espacial (capacidade de rotar objetos mentalmente, resolver problemas visuais e visualizar formas geométricas; por exemplo, identificar semelhança entre objetos invertidos ou espelhados) (Gardner, Kornhaber e Wake 1998; Snyderman e Rothman 1988; Sternberg 1985).




  Contudo, as diferenças entre as teorias de Spearman e Thurstone parecem ser mais de ênfase do que de substância (Sternberg 1985). Mais tarde, Spearman foi compelido a reconhecer a existência de fatores grupais, ao passo que Thurstone admitiu a existência de um fator geral de ordem superior conectado, de alguma forma, às habilidades mentais primárias (Snyderman e Rothman 1988). Em 1941, Raymond Cattell, da Universidade de Harvard, propôs uma reconciliação entre as duas teorias, postulando a existência de uma estrutura hierárquica de habilidades (Brody 1992; Snyderman e Rothman 1988). O fator g seria um fator geral e comum, presente em todas as medidas e testes de habilidades, derivado da relação entre os fatores mais especializados postulados por Thurstone.




  Cattell sugeriu a divisão do fator g de Spearman em dois fatores separados, denominados habilidade fluida e habilidade cristalizada. A inteligência fluida (Gf) está associada a componentes não verbais, pouco dependente de conhecimentos previamente adquiridos e da influência de aspectos culturais, mais determinada, portanto, por aspectos genéticos do que culturais. Por outro lado, a inteligência cristalizada (Gc) seria desenvolvida com base em experiências culturais e educacionais, estando presente na maioria das atividades escolares (Schelini 2006). Nesse sentido, as alterações orgânicas (como lesões cerebrais ou problemas decorrentes da má nutrição) influenciariam mais a inteligência fluida do que a cristalizada (Brody 1992). As operações mentais que as pessoas utilizam diante de uma tarefa relativamente nova e que não pode ser executada automaticamente representam a inteligência fluida, já a inteligência cristalizada representa as capacidades exigidas na solução da maioria dos complexos problemas cotidianos, sendo conhecida como “inteligência social” ou “senso comum” (Schelini 2006).




  Pesquisas mais recentes mostram que ainda não há uma concordância teórica sobre o que o fator g realmente significa ou sua utilidade (Neisser et al. 1996). Os críticos não disputam a estabilidade dos resultados dos testes de inteligência nem o fato de que possam medir com mais eficácia a realização escolar. O ponto da controvérsia reside em basear a concepção de inteligência apenas nos resultados de testes, ignorando outros aspectos da habilidade mental. Vamos voltar a essa afirmação mais adiante.




  Guilford, Torrance e o papel da criatividade




  J.P. Guilford (1950, 1975, 1979 e 1986), da Universidade do Sul da Califórnia, foi um dos primeiros a propor uma visão multidimensional da inteligência. Discordando da visão unitária da inteligência, prevalente na época, Guilford sugeriu, por volta da metade do século XX, um modelo tridimensional a que denominou estrutura do intelecto. Usando a análise fatorial para isolar os vários componentes da inteligência, ele estendeu a ideia das habilidades primárias de Thurstone e identificou 120 fatores intelectuais que descreveriam diferentes tipos de capacidades cognitivas; cada uma delas poderia ser descrita como uma única combinação envolvendo cinco tipos de operação mental, quatro tipos de conteúdo e seis tipos de produto. Guilford acreditava que cada tarefa mental sempre envolvia um tipo de operação, realizada em um tipo de conteúdo, resultando em um tipo de produto. Assim, cada fator dentro do modelo seria caracterizado por um elemento de cada área: uma operação, um tipo de conteúdo e um produto (Juntune 2009).




  Para Guilford, a inteligência seria “uma coleção sistemática de habilidades ou funções para o processamento de diferentes tipos de informação em diferentes formas, tanto com respeito ao conteúdo (substância) quanto ao produto (construto mental)” (Guilford 1979, p. 289). A teoria multifatorial de Guilford, embora criticada por falta de evidências empíricas (Brody 1992), abriu espaço para a discussão do papel de outras habilidades cognitivas no intelecto humano, como a criatividade, que não estaria sendo contemplada pelos testes de inteligência tradicionais e que, como todos os outros aspectos da inteligência, poderia ser desenvolvida. Em seu famoso artigo “Criatividade”, Guilford (1950) aborda o problema por dois aspectos: (a) como podemos descobrir a promessa criativa em nossas crianças e nossos jovens; e (b) como podemos promover o desenvolvimento de personalidades criativas. Ele sugere que o talento criativo não pode ser explicado adequadamente pelo QI e propõe a produção criativa como uma nova maneira de pensar a criatividade, levando em conta seus componentes de fluência, flexibilidade, originalidade e elaboração. Sugere também a utilização de novos tipos de teste para selecionar indivíduos com personalidades criativas e melhorar os métodos de ensino atuais. Essa publicação deu início à construção de vários testes para medir a produção divergente, a resolução de problemas e a criatividade, como, por exemplo, o Teste de Pensamento Criativo de Torrance, de 1966.




  Na Universidade da Georgia, E.P. Torrance trabalhou com as quatro dimensões cognitivas da criatividade propostas por Guilford, ou seja, fluência, flexibilidade, originalidade e elaboração, demonstrando a validade de construto delas e relacionando-as com produções de crianças e a avaliação de professores (Torrance 1988; Wechsler 2004). Posteriormente, Torrance reformulou o teste figurativo para incluir não só componentes cognitivos, mas também afetivos, a fim de acessar pontos fortes e disposições que emergiam das atividades (Cramond e Kim 2009) como expressão de emoções, combinação de ideias, presença de movimento, expressividade de títulos, combinações de estímulos, perspectiva incomum, perspectiva interna, extensão de limites, humor, riqueza de imagens e expressividade de ideias (Wechsler 2002). No Brasil, Solange Wechsler demonstrou que existiam características nas respostas dos sujeitos aos testes de criatividade verbal de Torrance que estariam relacionadas à criatividade na vida real, e propôs a inclusão de mais quatro dimensões para avaliar a criatividade verbal: fantasia, elaboração, perspectiva incomum e analogias/metáforas (Wechsler 2004, p. 23).




  Torrance, na mesma linha de pensamento de Guilford, acreditava que a criatividade pudesse ser desenvolvida em todos os estudantes e seus testes foram originalmente formulados para servir aos seguintes propósitos: (a) entender a mente humana, seu funcionamento e desenvolvimento; (b) descobrir bases eficazes para o ensino individual; (c) fornecer pistas para programas remediais e psicoterapêuticos; (d) avaliar os efeitos de programas educacionais, materiais, currículos e procedimentos de ensino; e (e) estar ciente das potencialidades. Apesar de os propósitos originais referirem-se à população geral, os testes de Torrance estão hoje entre os mais utilizados nas baterias de avaliação da superdotação, principalmente para selecionar alunos altamente criativos que, por uma série de fatores, passariam despercebidos nos serviços de avaliação para entrada em programas educacionais especiais (Kim 2006).




  A inteligência na visão de Piaget e Vygotsky




  A partir da metade do século XX, muitos estudos, teóricos e empíricos, assim como novas teorias, começaram a fazer frente à teoria unicista da inteligência. Uma das mais importantes contribuições para o estudo do desenvolvimento humano veio do trabalho de Jean Piaget, epistemólogo suíço que procurou explicar o desenvolvimento intelectual pelas mudanças no desenvolvimento do funcionamento cognitivo. De acordo com Piaget, o processo cognitivo emerge como resultado da reorganização de estruturas psicológicas resultantes da interação dinâmica da criança com o ambiente. A interação entre as variáveis críticas para o desenvolvimento cognitivo, como a maturação, a experiência, a interação social e a equilibração, regulam o curso do desenvolvimento (Wadsworth 1993). Os testes de Piaget, ao contrário dos testes psicométricos usados até então, tentavam acessar não o que sabemos (o produto), mas como sabemos ou pensamos (o processo) ou como as pessoas obtêm e usam a informação para resolver problemas e como adquirem o conhecimento (Weinberg 1989).




  Piaget foi também um dos primeiros estudiosos a estabelecer uma teoria interativa da inteligência (Clark 1992). Segundo ele, todo o desenvolvimento cognitivo depende tanto da contribuição genética quanto da qualidade do ambiente em que se desenvolve. Essa posição tem hoje inúmeros adeptos, pois, como pontua Plomin (1989), as mais recentes pesquisas apoiam a noção de que as influências genéticas sobre o comportamento são multifatoriais, envolvem de igual maneira a transmissão hereditária e o ambiente.




  Pioneiro na pesquisa genética, Plomin (1997) afirma que: (a) reconhecer a influência genética não necessariamente implica que um traço deve-se inteiramente à genética; (b) a frase influência genética em relação a traços complexos como inteligência denota propensão probabilística e não programação predeterminada; e (c) a pesquisa genética descreve influências genéticas e ambientais na média de uma população particular em determinado ponto do tempo; mesmo que um traço seja altamente hereditário, uma intervenção poderia ter um efeito dramático em um dado indivíduo. Em outras palavras, “a pesquisa genética descreve o que é, mas não prediz o que poderia ser” (p. 67). Com relação aos programas educacionais para pessoas superdotadas, Plomin afirma que, embora o conhecimento das influências genéticas seja útil e importante no campo da pesquisa básica, é improvável que esse conhecimento faça alguma diferença prática para o educador no seu campo de atuação. Ele deve focalizar seu trabalho nas formas novas e interessantes de estimular o ambiente onde a criança está se desenvolvendo.




  Outra importante contribuição ao estudo da inteligência veio do psicólogo russo Lev Vygotsky (1984 e 1991), que acreditava que a aquisição do conhecimento (as habilidades necessárias para raciocinar, compreender e memorizar) é um processo que se dá pela experiência, mediada pela vivência da criança na sociedade. Para ele, a obtenção das funções mentais superiores está enraizada no uso dos instrumentos físicos e simbólicos com os quais a criança entra em contato no curso do seu desenvolvimento e que ela aprende a dominar no processo de socialização. O uso de ferramentas e símbolos amplia e cria novas possibilidades na solução de problemas (Gardner, Kornhaber e Wake 1998). Para Vygotsky, tanto os instrumentos de trabalho quanto os signos (a linguagem simbólica desenvolvida pela espécie humana) desempenham um papel similar: são construções da mente humana que estabelecem uma relação de mediação entre o homem e a realidade. Por essa similaridade, Vygotsky denominava os signos de instrumentos simbólicos; a linguagem configurava-se como um sistema simbólico fundamental em todos os grupos humanos, elaborado no curso da evolução da espécie e da história social.




  O trabalho de Vygotsky na área de avaliação educacional se tornou bastante conhecido também por sua teoria da zona de desenvolvimento proximal, definida por ele como




  a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma determinar através da solução independente de problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais capazes. (Vygotsky 1984, p. 97)




  É dessa forma que o aprendizado desperta processos de desenvolvimento que vão se tornando parte das funções psicológicas consolidadas do indivíduo (Oliveira 1995). Gardner, Kornhaber e Wake (1998) apontam que uma boa situação de aprendizagem é aquela que envolve o aprendiz dentro de sua zona de desenvolvimento proximal; no momento em que ele passa a dominar o problema ou a habilidade em questão, a orientação externa (do professor ou colega mais velho, por exemplo) é diminuída e uma tarefa mais desafiadora, com sua própria zona de desenvolvimento proximal, é apresentada.




  A despeito de consideráveis progressos e da adição de inúmeros resultados de pesquisa sobre o desenvolvimento da inteligência, as tecnologias dos testes mentais ainda permanecem virtualmente as mesmas, largamente dominadas pela perspectiva psicométrica (Weinberg 1989). A Escala Wechsler de Inteligência, por exemplo, adaptada e revista, assim como o teste Stanford-Binet, são os dois testes mais amplamente utilizados para o levantamento das necessidades especiais das crianças no âmbito educacional, úteis para medir alguns dos mais importantes aspectos da inteligência (Snyderman e Rothman 1988). Wechsler acreditava que a inteligência envolvia outros aspectos, como persistência, motivação e valores morais e estéticos, mas seus testes não abarcam tudo aquilo que se acredita ser a inteligência. Segundo ele,




  as capacidades requeridas para realizar essas tarefas não constituem, em si, a inteligência, e também não representam as únicas maneiras pelas quais ela pode se expressar. Elas são usadas e servem como testes de inteligência porque demonstram correlacionar-se com outros critérios amplamente aceitos de comportamento inteligente. (Wechsler 1971, apud Gardner, Kornhaber e Wake 1998, p. 93)




  Segundo Weinberg (1989), os testes fazem parte do dia a dia da cultura americana. São utilizados tanto no âmbito educacional quanto no organizacional, determinando políticas e desempenhando importante papel na alocação de recursos e oportunidades em toda a sociedade. O QI é ainda o grande responsável na determinação dos rótulos de “retardamento” ou “superdotação”, assim como na definição de quem deve receber educação especial e outras oportunidades educacionais. Ramos-Ford e Gardner (1997) pontuam que, com base nas pesquisas de Terman da década de 1930, os termos superdotação e QI tornaram-se praticamente sinônimos. Até hoje, a noção de habilidade acadêmica superior, medida por testes psicométricos, é a principal forma de admissão de crianças em programas para altas habilidades/superdotação.




  Críticas aos testes psicométricos




  Uma das críticas que se faz aos testes psicométricos criados nas primeiras décadas do século XX é que eles se centram primariamente na linguagem e na matemática, abarcando apenas a inteligência acadêmica e deixando de fora outras capacidades humanas fundamentais para a resolução de problemas (Gardner, Kornhaber e Wake 1998; Myers 1999; Sternberg 1996; Sternberg e Grigorenko 2000). As perguntas dos testes de QI, além de serem apresentadas fora do contexto, enfatizam mais a memória e a lembrança de fatos, em detrimento do pensamento de ordem superior e das habilidades de solução criativa de problemas que possam ser úteis ao indivíduo no mercado de trabalho. Dessa forma, esses testes penalizam as crianças que pensam de forma criativa ou imaginativa ou que tendem a se demorar analisando em profundidade uma questão (Gardner, Kornhaber e Wake 1998). Mesmo assim, a aferição do QI está entre as principais preocupações de pais e leigos quando buscam por serviços educacionais na área da superdotação (Johnsen 2009).




  No entanto, a discussão que paira sobre o mundo contemporâneo não se refere apenas ao valor dos testes, mas, sim, a uma cautela no seu uso indiscriminado ou isolado. Borland (1986) argumenta que os testes de QI são uma fonte valiosa de informação no que diz respeito às decisões que envolvem os alunos em programas para superdotados – por exemplo, para a identificação de alunos sub-realizadores (underachievers) com alto potencial acadêmico, mas que, por problemas motivacionais, emocionais ou de aprendizagem, não apresentam bom desempenho escolar; de superdotados com deficit de atenção e hiperatividade; e de meninas (para uma revisão dessa discussão, veja também Virgolim 2013). Borland sugere que, para evitar o uso inapropriado e abusivo dos testes tradicionais, um teste deve estar sempre associado a outras fontes de informação; deve ser combinado com dados advindos de várias fontes (como escalas de comportamento), para que as diversas habilidades dos alunos em outras áreas possam ser apreciadas; deve-se atentar para o fato de que os testes de QI são sensíveis às diferenças étnicas, linguísticas e socioeconômicas e, portanto, devem ser aplicados com essas restrições em mente; e, por fim, é essencial que os resultados dos testes sejam usados para a inclusão, e não a exclusão dos alunos.




  Questionado o conceito de inteligência, colocam-se em evidência outros métodos que poderiam facilitar a aprendizagem e o desenvolvimento infantil e outras intervenções educacionais são planejadas para ajudar o aluno a desenvolver de forma mais plena o seu potencial e interagir com mais recursos às mudanças e aos desafios atuais.




  A necessidade de atingir altos padrões de desenvolvimento, até para capacitar um país a competir adequadamente com outros, leva à busca da excelência a que se referem Maker e Schiever (1984) ao analisar os relatórios americanos “A nation of risk” e “Action for excellence”, ambos de 1983. As autoras partem do princípio de que a busca da excelência (definida como as competências necessárias para o futuro) é um desafio que as escolas devem enfrentar e, para isso, devem preparar os alunos para lidar adequadamente com o futuro, levando-os a aprender e adquirir novas habilidades, focalizando habilidades de pensamento de “ordem superior”, como análise, síntese e avaliação. Na concepção dessas autoras, o aluno superdotado é aquele que melhor condição tem de entender princípios subjacentes às disciplinas acadêmicas tradicionais e aplicá-los de forma inovadora em áreas diversas, desenvolvendo soluções criativas para os problemas que o futuro oferecerá.




  Vimos, então, que a concepção anterior de inteligência aos poucos dá lugar a outras concepções, teorias e modelos, e aquela visão unicista do início do século XX é substituída por visões pluralísticas e mais dinâmicas. Surgem definições diferentes para inteligência, que sugerem novas implicações para os programas educacionais especiais para os superdotados. Vamos considerá-las a seguir.




  Além da psicometria: A inteligência no mundo contemporâneo




  Ao longo dos últimos três mil anos, filósofos e psicólogos têm abordado o problema da definição da inteligência baseados numa variedade de pontos de vista. No entanto, a inteligência talvez seja mais fácil de medir do que de compreender ou definir, uma vez que opiniões diametralmente opostas têm dominado esse campo (Snyderman e Rothman 1988). Além disso, como pontua Detterman (1988, p. 164), “um conceito tão complexo como a inteligência não pode ser totalmente explicado por uma única definição, sem incorrer no risco de uma simplificação grosseira”.




  Em 1921, em um famoso simpósio intitulado “Inteligência e suas medidas”, os editores do periódico americano Journal of Educational Psychology solicitaram aos palestrantes que definissem: (a) o termo “inteligência” e como ela poderia ser medida por testes grupais; e (b) quais seriam os próximos passos cruciais no desenvolvimento da pesquisa nesse campo (Sternberg e Detterman 1988). Naquela época, atributos como adaptação ao meio ambiente, processos mentais básicos, pensamento de ordem superior (como raciocínio, resolução de problemas e tomada de decisão) e capacidade de aprender foram bastante acentuados nas definições. Terman, por exemplo, definiu a inteligência como a capacidade de pensamento abstrato; para Thorndike, a inteligência era o poder de dar boas respostas do ponto de vista da verdade ou dos fatos; Haggerty destacou em sua definição sensação, percepção, associação, memória, imaginação, discriminação, julgamento e raciocínio; Pintner enfatizou a capacidade de se adaptar adequadamente a situações relativamente novas na vida; e Freeman destacou elementos como capacidade sensorial, reconhecimento perceptual, rapidez, flexibilidade de associação, facilidade de imaginação, período de atenção e prontidão de resposta (Sternberg 2007, p. 6).




  Setenta anos mais tarde, um segundo simpósio com o mesmo tema explorou as mesmas perguntas colocadas para os peritos no início do século, e os resultados foram publicados por Robert Sternberg e Douglas Detterman no livro What is intelligence? Contemporary viewpoints on its nature and definition (Sternberg e Detterman 1988). Como já destacado no primeiro simpósio, as funções cognitivas superiores, tais como raciocínio abstrato, representação, tomada de decisão e resolução de problemas, também foram os elementos mais citados da inteligência, seguidos por atributos como a adaptação às exigências do meio ambiente, a capacidade de aprender e os processos elementares, como percepção, sensação e atenção. Apesar das semelhanças ao longo dos anos, os palestrantes do simpósio de 1986 colocaram maior ênfase sobre o papel do conhecimento, especialmente a metacognição (concebida como conhecimento sobre a cognição e o controle dela) e sua interação com os processos mentais. Foi enfatizado o papel da cultura, elemento praticamente ausente do primeiro simpósio (Sternberg 2007).




  Por exemplo, para a psicóloga americana Anne Anastasi, inteligência é um conceito plural, definido como uma qualidade do comportamento, uma combinação de habilidades cognitivas e de conhecimento, promovida e recompensada pela cultura particular dentro da qual o indivíduo torna-se socializado. Jagannath Prasad Das, da Universidade de Alberta, no Canadá, concebe a inteligência como a soma de todos os processos cognitivos, envolvendo planejamento, codificação de informação e atenção. Planejamento é um termo amplo, dinâmico e complexo, que inclui, entre outros elementos, a geração de planos e estratégias, a escolha entre planos disponíveis, a execução de planos e a tomada de decisão. Sandra Scarr, psicóloga da Universidade da Virgínia, reflete que, para entender a inteligência no mundo real, a pesquisa em inteligência deve levar em conta a história da evolução e a adaptação da variabilidade humana, e ainda requer entender aspectos de motivação, emoção e resolução de problemas, tanto em seus aspectos maiores quanto no dia a dia das pessoas comuns (Sternberg e Detterman 1988).




  Dessa forma, reflete Brody (1992), há pouco para ser dito sobre consenso entre experts na pesquisa em inteligência sobre assuntos como origem e estabilidade da inteligência, uso (e abuso) dos testes de inteligência, viés na testagem e diferenças de QI em grupos raciais e econômicos.




  Após um período de aparente calmaria nas décadas de 1950 e 1960, novas formulações sobre a natureza da inteligência foram propostas como reação à abordagem psicométrica e à visão da inteligência como um fenômeno unitário. Três das teorias contemporâneas mais influentes foram propostas por Gardner, Sternberg e Renzulli, seguindo um modelo cognitivo-contextual da inteligência.




  A Teoria das Inteligências Múltiplas, do psicólogo Howard Gardner, da Universidade de Harvard, afirma, à semelhança de Thurstone, que o intelecto humano possui várias capacidades mentais; no entanto, diferentemente dos psicometristas, Gardner não se preocupou em apresentar padrões de resultados em testes psicométricos, em vez disso, utilizou outras evidências para explicar a variedade de papéis adultos existentes nas diferentes culturas (Gardner, Kornhaber e Wake 1998). A Teoria das Múltiplas Inteligências focaliza os potenciais humanos, e não habilidades fixas, conforme faziam os predecessores, e percebe a superdotação como capacidade de domínio específico, ao invés de geral (Davidson 2009).




  Gardner define a inteligência como “a habilidade ou conjunto de habilidades que permite ao indivíduo resolver problemas ou modelar produtos importantes em um ambiente cultural particular” (Ramos-Ford e Gardner 1997, p. 55). A teoria estabelece que a competência cognitiva humana pode ser descrita como um conjunto de oito (ou mais) habilidades, talentos ou capacidades mentais universais (Gardner 1983, 1993 e 1999): (a) linguística, que é a capacidade de analisar informação e criar produtos envolvendo material oral ou escrito; (b) lógico-matemática, presente no raciocínio dedutivo e indutivo, é a capacidade que permite ao indivíduo criar evidências, resolver equações ou executar cálculos complexos; (c) espacial, que permite ao indivíduo entender mapas e outros tipos de informação gráfica, de representar e manipular configurações espaciais (essas três inteligências são tradicionalmente medidas em testes convencionais de inteligência); (d) musical, que permite ao indivíduo criar e dar sentido a diferentes padrões de som, ser sensível a ritmo, textura e timbre, e ter a habilidade de ouvir temas na música por meio do desempenho musical ou da composição; (e) corporal-cinestésica, que se refere à capacidade do corpo ou de parte dele em desempenhar uma tarefa, modelar um produto ou resolver problemas; (f) interpessoal, que reflete a capacidade do indivíduo de perceber distinções e contrastes com relação a seus estados de ânimo, desejos, temperamentos, motivações e intenções; (g) intrapessoal, que se refere ao entendimento de si próprio e das próprias emoções, o acesso ao sentimento do valor da própria vida, a capacidade de discriminar essas emoções e utilizá-las para entender e orientar o próprio comportamento; e (h) naturalista, que permite ao indivíduo identificar padrões na forma como as coisas são organizadas ou como funcionam, por exemplo, distinguir vários tipos de plantas, animais, condições atmosféricas e outros produtos do mundo natural. Por fim, Gardner considera a inclusão de uma nona inteligência à sua teoria, a inteligência existencial, mas, por enquanto, prefere, “ao estilo Fellini, brincar com a possibilidade de incluir 8 ½ inteligências” (Gardner 1999, p. 127). A inteligência espiritual ou existencial seria a habilidade de considerar grandes questões que envolvem vida, morte, amor, existência, a preocupação com certos conteúdos cósmicos, a obtenção de certos estados de consciência e os profundos efeitos que certas pessoas, possuidoras dessas capacidades, exercem sobre os outros indivíduos.




  As inteligências são relativamente independentes e os critérios utilizados para selecioná-las foram (Seider 2009): (a) o conhecimento sobre o desenvolvimento em indivíduos normais e talentosos, incluindo prodígios, vítimas de derrame cerebral e autistas savants, que deveriam demonstrar níveis particularmente altos ou baixos de uma capacidade em particular, em contraste com outras capacidades, fornecendo também informações sobre a perda de habilidades em razão de danos cerebrais; (b) uma trajetória desenvolvimental distinta, ou seja, diferentes inteligências deveriam se desenvolver em diferentes passos e por distintos caminhos; (c) uma base na biologia evolucionária; (d) a possibilidade de serem capturadas em sistemas simbólicos; (e) o apoio de evidências de estudos psicométricos em diferentes culturas; (f) a distinção de outras inteligências, por meio de tarefas psicológicas experimentais; e (g) a demonstração de um sistema de processamento de informação central, ou seja, cada inteligência deve ter um processo mental específico para lidar com a informação.




  De acordo com Gardner (1983 e 1993), a autonomia de cada inteligência significa que o indivíduo pode ter alta capacidade em um tipo de inteligência, mas baixa em outra, e um indivíduo que não é tão habilidoso em qualquer das inteligências pode ainda alcançar uma posição de destaque na sociedade. Portanto, para acessar a ampla extensão do potencial humano, é fundamental observar o desempenho real das crianças em domínios específicos e em tarefas justas para com seu tipo de inteligência mais dominante, e aprender mais sobre os seus interesses e estilos cognitivos únicos.




  Sternberg (1985) define inteligência como a “capacidade mental de emitir comportamentos contextualmente apropriados naquelas regiões do continuum experimental que envolvem resposta à novidade ou automatização do processamento da informação como função de metacomponentes, componentes de desempenho e componentes de aquisição do conhecimento” (p. 128).




  Sternberg (1985, 1997 e 2009) propõe a Teoria Triárquica da Inteligência, composta de três subteorias inter-relacionadas, combinadas para formar uma ampla base para a compreensão da inteligência e especificar a medida mais adequada para cada uma. A inteligência relaciona-se com o mundo interno ao enfatizar o processamento da informação por meio de três tipos (subteorias) de componentes. A subteoria componencial especifica os componentes mentais responsáveis pelo planejamento, pela execução e pela avaliação do comportamento inteligente. Esses componentes são: (a) os metacomponentes, usados na resolução de problemas para planejar, controlar, monitorar e avaliar o pensamento; (b) os componentes de desempenho, que executam as estratégias de solução de problemas especificadas pelos metacomponentes; e (c) os componentes de aquisição do conhecimento, que seletivamente codificam, combinam e comparam informações durante o processo de resolução de problemas, permitindo a ocorrência de novas aprendizagens (Gardner, Kornhaber e Wake 1998).




  A inteligência está relacionada com a experiência quando vai de uma tarefa completamente nova, com a qual não tem qualquer experiência prévia, até uma tarefa completamente conhecida, na qual tem vasta experiência. A subteoria experiencial refere-se à capacidade de lidar com a novidade e as demandas sociais, bem como à capacidade de automatizar o processamento de informações. Sternberg (1985) afirma que a inteligência é parcialmente uma função da capacidade de elaborar tarefas e situações novas e a capacidade de automatizar o processamento da informação. Quanto mais a pessoa é capaz de automatizar o processamento de uma informação, mais recursos mentais ela pode dedicar ao processamento da novidade.




  A inteligência relaciona-se com o mundo exterior ao sugerir que os vários componentes da inteligência são aplicados à experiência para cumprir funções em contextos da vida real. A subteoria contextual especifica que a inteligência: (a) depende do contexto sociocultural; (b) é proposital, relacionada a um objetivo; (c) é adaptável, o que implica formação e modificação do ambiente, tornando-o mais adequado; e (d) envolve a seleção ativa de um ambiente. Assim, em um ambiente novo, a pessoa examina as formas de se adaptar a ele. Se a adaptação não é possível, ela tentará selecionar um ambiente diferente ou tentará transformá-lo para obter uma adaptação melhor.




  A teoria triárquica salienta ainda três aspectos da inteligência que se revelam em pessoas superdotadas e talentosas (Sternberg 1997): analíticos, sintéticos e práticos.




  A pessoa superdotada com altas habilidades analíticas é capaz de analisar um problema em suas partes, o que envolve alto raciocínio analítico. Essa pessoa tende a se sair bem em testes convencionais de inteligência. As habilidades sintéticas estão presentes em pessoas superdotadas que são perspicazes, criativas ou simplesmente hábeis em lidar com situações relativamente novas. Elas podem não ter um QI alto, mas frequentemente estão entre as pessoas que dão contribuições importantes para as ciências, as artes e áreas afins. A inteligência prática engloba as pessoas talentosas que são capazes de aplicar suas habilidades analíticas ou sintéticas em situações cotidianas, pragmáticas. Esses três aspectos são essenciais para que o indivíduo obtenha sucesso na vida, independentemente de como se define o sucesso (Sternberg e Grigorenko 2000). A teoria triárquica sinaliza que a inteligência não é uma construção unitária, simples, que vá além da noção tradicional de capacidade acadêmica, e indica que essas habilidades podem ser aprendidas, estimuladas e ensinadas, especialmente nos ambientes escolares.
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